GOVERNO JÂNIO QUADRO (1961 – 1961)

Jânio assume a Presidência da República em 31 de janeiro de 1961 herdando de Juscelino Kubitschek um país em acelerado processo de concentração de renda e inflação. Adota uma política econômica ditada pelo FMI (Fundo Monetário Internacional): restringindo o crédito e congelando os salários. Com isso, obtém novos empréstimos, mas desagrada ao movimento popular e aos empresários. No plano externo exerce uma política não alinhada. Apóia Fidel Castro diante da tentativa fracassada de invasão da Baía dos porcos pelos norte-americanos. Em 18 de agosto de 1961 condecora o ministro da indústria de Cuba, Ernesto "Che" Guevara, com a Ordem Nacional do Cruzeiro do Sul, a mais alta comenda brasileira. 

No dia 24 de agosto de 1961, Carlos Lacerda, governador da Guanabara, denuncia pela TV que Jânio Quadros estaria articulando um golpe de estado. No dia seguinte, o presidente surpreende a nação: em uma carta ao Congresso afirma que está sofrendo pressões de "forças terríveis" e renuncia a presidência. Em quanto isso, o vice-presidente João Goulart está fora do país, em visita oficial à China. O presidente da Câmara, Ranieri Mazilli, assume a presidência como interino, no mesmo dia, 25 de agosto. A UDN e a cúpula das Forças Armadas tentam impedir a posse de Jango, por estar ligado com o movimento trabalhista. Os ministros da Guerra, Odílio Denys, da marinha, vice-almirante, Silvio Heck, e o brigadeiro Gabriel Grún Moss, da Aeronáutica, pressionam o congresso para que considere vago o cargo de presidente e convoque novas eleições. 

O governador do Rio Grande do Sul, Leonel Brizola, encabeça a resistência legalista apoiado pela milícia estadual. Em seguida, cria a Cadeia da Legalidade: encampa a Rádio Guaíba, de Porto Alegre e, transmitindo em tempo integral, mobiliza a população e as forças políticas para resistir ao golpe e defender a Constituição. As principais emissoras do país aderem à rede e à opinião pública respalda a posição legalista. Em 28 de agosto de 1961 o general Machado Lopes, comandante do 3º Exército, sediado no Rio Grande do Sul, também declara apoio a Jango. Em 2 de setembro o problema é contornado: o congresso aprova uma emenda a constituição que institui o regime parlamentarista, no qual os poderes concentram-se nas mãos do primeiro-ministro. Jango toma posse, mas perde os poderes do presidencialismo. 

